


Regulamento n.º [●]/2026, de [●] de [●]
Altera o regulamento da AGMVM n.º 7/2013, de 3 de maio, alterado pelo Regulamento n.º 1/2014, de 27 de novembro, que estabelece as regras sobre a dispensa, registo ou aprovação, estrutura e divulgação dos prospetos de ofertas públicas

O Código do Mercado de Valores Mobiliários e o Regulamento da AGMVM n.º 7/2013, de 3 de maio, alterado pelo Regulamento da AGMVM n.º 1/2014, de 27 de novembro, acolhem soluções inspiradas nas melhores práticas internacionais, promovendo a aproximação do enquadramento normativo e regulamentar vigente em Cabo Verde, no que respeita à elaboração e divulgação de prospetos de ofertas públicas, aos padrões internacionalmente reconhecidos.
O Regulamento da AGMVM n.º 7/2013, de 3 de maio, veio, com efeito, complementar as normas relativas à dispensa, ao registo ou à aprovação, à estrutura e à divulgação dos prospetos de ofertas públicas previstas no Código do Mercado de Valores Mobiliários, contribuindo para a criação de um quadro regulamentar mais claro, sistemático e funcional numa matéria de reconhecida relevância para o funcionamento e desenvolvimento do mercado de capitais. 
Todavia, passado mais de uma década sobre a sua aprovação e entrada em vigor, orientados pelos princípios da simplificação e flexibilização, e visando a promoção e a aceleração do desenvolvimento do mercado de valores mobiliários de Cabo Verde, propõe-se atualizar e clarificar as regras aplicáveis à dispensa, registo ou aprovação, estrutura e divulgação dos prospetos de ofertas públicas, bem assim consolidar este regime com o da publicidade das ofertas públicas de valores mobiliários, revogando o Regulamento da AGMVM n.º 8 /2013, de 3 de maio.
Assim, ao abrigo do disposto nos n.ºs 2 e 3 do artigo 187.º, no n.º 4 do artigo 188.º e no n.º 3 do artigo 195.º, todos do Código do Mercado de Valores Mobiliários, a Autoridade Geral do Mercado de Valores Mobiliários aprova a seguinte alteração ao Regulamento da AGMVM n.º 7/2013, de 3 de maio:



Artigo 1º
(Objeto)
O presente regulamento procede à segunda alteração ao Regulamento da AGMVM n.º 7/2013, de 3 de maio, que estabelece as regras sobre a dispensa, registo ou aprovação, estrutura e divulgação dos prospetos de ofertas públicas.

Artigo 2º
(Alterações)
Os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 6.º, 8.º, 9.º, 10.º e 12.º, bem como o Anexo do Regulamento da AGMVM n.º 7/2013, de 3 de maio são alterados, passando a ter a seguinte redação: 
«Artigo 1.º
(Exigibilidade de prospeto)
1. (…)
2. Excetuam-se do disposto no número anterior:
a) Os valores mobiliários oferecidos no âmbito de uma oferta pública de aquisição realizada mediante troca, desde que seja disponibilizado documento contendo informação considerada, pela AGMVM, equivalente à do prospeto;
b) As ofertas de valores mobiliários a atribuir, por ocasião de uma fusão, desde que esteja disponível com a antecedência imposta pela legislação societária para a informação preparatória da assembleia-geral, um documento com informações consideradas pela AGMVM equivalentes às de um prospeto;
c) (anterior alínea b));
d) (anterior alínea c)); e
e) Uma oferta de valores mobiliários fungíveis com valores mobiliários já admitidos à negociação no mesmo mercado, desde que estejam preenchidas todas as seguintes condições:
i) os valores mobiliários representam, ao longo de um período de 12 meses, menos de 30 % do número de valores mobiliários já admitidos à negociação no mesmo mercado,
ii) o emitente dos valores mobiliários não é objeto de reestruturação ou de um processo de insolvência.
3. Quando o oferente pretender fazer uso da dispensa de prospeto, deverá notificar a AGMVM, com pelo menos 10 dias úteis de antecedência face ao início da oferta, podendo a AGMVM, exigir que o oferente prepare ou submeta à sua aprovação um documento informativo simplificado, em termos a determinar pela AGMVM no caso concreto.
4. Nos termos do número anterior, o documento informativo simplificado deve conter, pelo menos: 
a) A identificação do emitente e, quando aplicável, do oferente, incluindo a denominação social, a sede e a atividade principal;
b) Uma descrição sumária da atividade do emitente e da sua situação económica e financeira, em termos adequados à natureza e dimensão da oferta;
c) As características essenciais dos valores mobiliários objeto da oferta, designadamente a sua natureza, categoria e direitos associados;
d) Os termos e condições da oferta, incluindo, nomeadamente, o respetivo objeto, os destinatários, o período da oferta e o preço ou os critérios da sua determinação;
e) A indicação dos principais riscos associados ao emitente, aos valores mobiliários e à oferta;
f) As razões da oferta e, quando relevante, os seus efeitos ou impacto previsível na situação do emitente. 
5. (anterior n.º 3)
6. (anterior n.º 4)

Artigo 2.º
(Instrução do pedido de aprovação de prospeto e registo prévio)
1. (…)
a) (…)
b) (…)
c) (…)
d) (…)
e) (…)
f) (…)
g) (…)
h) (…)
i) Nos casos em que a intervenção de intermediário financeiro seja legalmente exigível, cópia do contrato celebrado com o intermediário financeiro encarregado da assistência;
j) Nos casos em que seja legalmente exigível, cópia do contrato de colocação e do contrato de consórcio de colocação;
k) (…)
l) (…)
m) (anterior alínea n))
n) (…)
2. A junção de documentos pode ser substituída pela indicação de que os mesmos já se encontram, em termos atualizados, em poder da AGMVM ou publicados no website do emitente, juntando o respetivo link direto.
3. (…)

Artigo 3.º
(Apreciação do pedido)
1. A AGMVM deve pronunciar-se sobre o pedido apresentado no prazo de 30 dias, a contar da data da receção do pedido ou, se a AGMVM solicitar documentos ou informações complementares, a contar da receção desses elementos. A AGMVM só poderá recusar o registo ou aprovação caso o pedido viole o disposto no presente regulamento ou noutras disposições legais ou regulamentares aplicáveis.
2. (…)

Artigo 6.º
(Conteúdo)
1. (…)
2. O prospeto de oferta pública de distribuição elaborado sob a forma de documento único deve conter as informações mínimas previstas no Anexo 2 ao presente regulamento. Quando o prospeto seja composto por documentos separados, o documento de registo deve conter as informações previstas no Anexo 3 e a nota sobre valores mobiliários deve conter as informações previstas no Anexo 4 ao presente regulamento.
3. A AGMVM pode, caso a caso e mediante pedido fundamentado do emitente ou oferente, aceitar a utilização de outros modelos de prospeto internacionalmente reconhecidos, desde que assegurem um nível de informação equivalente ao previsto no número anterior e garantam a adequada proteção dos investidores

Artigo 8.º
(Estrutura geral do prospeto)
1. O prospeto de oferta pública de aquisição obedece à estrutura constante do Anexo 1 ao presente regulamento e que dele faz parte integrante.
2. (…)
a) (…)
b) (…)
c) (…)
d) (…)
e) O prospeto encerra com informações relativas às formas de divulgação adotadas e aos locais onde pode ser consultado.

Artigo 9.º
(Elaboração do prospeto)
A elaboração do prospeto de oferta pública de aquisição deve observar, nomeadamente, as seguintes regras:
a) (…)
b) (…)
c) Devem ser reproduzidos os capítulos e títulos de cada rubrica, tal como indicado no Anexo 1 ao presente regulamento;
d) (…)
e) (…)
f) (…)

Artigo 10.º
(Inserção por remissão)
1. É permitida a inserção de informações no prospeto por remissão para documentos publicados prévia ou simultaneamente, e que, pela AGMVM tenham sido aprovados ou a ela tenham sido comunicados no âmbito dos deveres de informação de emitentes e de titulares de participações qualificadas em sociedades emitentes de ações admitidas à negociação em mercado regulamentado.
2. (…)
3. (…)
4. (…)
5. (…)
6. (…)

Artigo 12.º
(Divulgação sob a forma eletrónica)
1. O prospeto deverá ser disponibilizado sob a forma eletrónica, nos termos das alíneas c), d) e e) do n.º 1 do artigo 188.º do Código do Mercado de Valores Mobiliários.
2. O formato do ficheiro deverá impedir que o prospeto possa ser alterado e assegurar a sua integridade e autenticidade.
3. (…)
4. (…)
5. A forma eletrónica de divulgação deve assegurar que o conteúdo do prospeto permanece disponível ao público durante, pelo menos, o período da oferta e enquanto o prospeto se mantiver válido, nos termos da lei.
6. A publicação do prospeto sob a forma eletrónica deve respeitar, com as devidas adaptações o disposto nos termos dos artigos anteriores.»

Artigo 3º
(Aditamentos)
São aditados os artigos 1.º-A, 1.º-B, 3.º-A, 7.º-A, 9.º-A e 10.º-A, bem como o Capítulo V, correspondente aos artigos 13.ºA, 13.º-B, 13.ºC e 13.º-D e os Anexos 2, 3 e 4, com a seguinte redação:

«Artigo 1.º - A
(Formato)
1. O prospeto de qualquer oferta pública relativa a valores mobiliários pode ser elaborado sob a forma de um documento único ou de documentos separados, nos termos previstos nos artigos seguintes.
2. O prospeto composto por documentos separados é constituído por um documento de registo, uma nota sobre valores mobiliários e um sumário.
3. O documento de registo deve conter as informações referentes ao emitente e deve ser submetido previamente à AGMVM, para aprovação ou para conhecimento.
4. A nota sobre os valores mobiliários deve conter informações respeitantes aos valores mobiliários objeto de oferta pública.
5. O emitente que dispuser de um documento de registo aprovado e válido só tem de elaborar a nota sobre os valores mobiliários e o sumário aquando de uma oferta pública de valores mobiliários.
6. No caso referido no número anterior, a nota sobre os valores mobiliários deve fornecer informações normalmente apresentadas no documento de registo, caso se tenha verificado uma alteração significativa ou tenham ocorrido factos novos que possam afetar a apreciação dos investidores desde a aprovação do último documento de registo atualizado ou de qualquer adenda.
7. Se o documento de registo tiver sido previamente aprovado e for válido, a nota sobre os valores mobiliários e o sumário são aprovados no âmbito do processo de aprovação do prospeto.
8. Se o documento de registo tiver apenas sido comunicado à AGMVM sem aprovação, os três documentos estão sujeitos a aprovação no âmbito do processo de aprovação do prospeto.

Artigo 1.º - B
(O sumário do prospeto)
1. O prospeto deve incluir um sumário que fornece a informação fundamental de que os investidores necessitam para compreender a natureza e os riscos do emitente, do garante e dos valores mobiliários que estão a ser oferecidos num mercado regulamentado e que deve ser lido em conjunto com as outras partes do prospeto para ajudar os investidores a decidirem se devem investir nesses valores mobiliários. 
2. O conteúdo do sumário é exato, imparcial e claro, não pode ser enganoso e deve ser coerente com as demais partes do prospeto, valendo como introdução a este.
3. O sumário do prospeto: 
a) É conciso, de fácil compreensão para os investidores e apresenta linguagem tendencialmente não técnica;
b) Tem um máximo de 7 páginas;
c) Não se limita a uma simples compilação de excertos do prospeto;
d) Tem uma apresentação e disposição que facilitem a leitura, com caracteres de tamanho legível.
4. O sumário é composto pelas seguintes quatro secções, pela ordem indicada:
a) Uma introdução, contendo as advertências previstas no número seguinte;
b) Informação fundamental sobre o emitente;
c) Informação fundamental sobre os valores mobiliários;
d) Informação fundamental sobre a oferta pública ou sobre a admissão à negociação em mercado regulamentado.
5. A introdução a que se refere a alínea a) do número anterior contém, pela ordem indicada, as seguintes advertências:
a) Que o sumário deve ser lido como introdução ao prospeto;
b) Que qualquer decisão de investimento deve basear-se na análise do prospeto no seu conjunto;
c) Que o investidor pode perder a totalidade ou parte do capital investido e, quando a sua responsabilidade não se limite ao montante investido, que pode perder mais do que esse montante, indicando-se a extensão da perda potencial;
d) Que a responsabilidade civil emergente do sumário recai apenas sobre as pessoas que o tenham apresentado, incluindo qualquer tradução, e somente quando o sumário, lido em conjunto com as demais partes do prospeto, for enganoso, inexato ou incoerente, ou não preste a informação fundamental que auxilie os investidores na decisão de investimento.
6. Do sumário não podem constar referências cruzadas para outras partes do prospeto nem informações por remissão.

Artigo 3.º - A 
(Adendas ao prospeto)
1. Deve ser objeto de adenda ao prospeto, sem demora injustificada, qualquer facto novo significativo, erro relevante ou inexatidão relevante relativo à informação constante do prospeto que seja suscetível de influenciar a apreciação dos valores mobiliários e que ocorra ou seja detetado entre o momento da aprovação do prospeto pela AGMVM e o encerramento do prazo da oferta ou, quando aplicável, o início da negociação dos valores mobiliários, consoante o que ocorrer em último lugar.
2. A adenda ao prospeto está sujeita a aprovação da AGMVM e é publicada no prazo máximo de 7 dias úteis nos mesmos termos e pelos mesmos meios utilizados para a divulgação do prospeto inicial, devendo o respetivo sumário ser igualmente objeto de adenda, sempre que necessário, para refletir a nova informação.
3. A adenda deve conter uma menção destacada ao direito de revogação da aceitação, previsto no n.º 10 do artigo 187.º do Código do Mercado de Valores Mobiliários, da qual conste claramente: 
a) Que o direito de revogação é concedido apenas aos investidores que já tivessem aceitado a oferta antes da publicação da adenda e desde que os valores mobiliários ainda não lhes tenham sido entregues;
b) O prazo durante o qual o direito de revogação pode ser exercido, que não pode ser inferior a dois dias úteis após a colocação à disposição do público da adenda;
c) A identificação da entidade ou pessoa a contactar para o exercício desse direito.
4. Quando os valores mobiliários sejam adquiridos ou subscritos diretamente junto do emitente ou do oferente, estes devem informar os investidores da publicação da adenda, do local onde a mesma se encontra disponível e da eventual existência do direito de revogação.
5. Quando a adenda respeite exclusivamente a informação constante de um documento de registo utilizado como parte integrante de vários prospetos, pode ser elaborada e aprovada uma única adenda, devendo esta identificar expressamente todos os prospetos a que se aplica.
6. A AGMVM pode exigir, quando tal se mostre necessário para assegurar a compreensibilidade da informação, que a adenda inclua em anexo uma versão consolidada do prospeto ou da parte do prospeto objeto da adenda, sem prejuízo da possibilidade de o emitente o fazer voluntariamente.

[bookmark: TSP_Start_Body]Artigo 7.º - A
(Prazo da recolha de intenções de investimento)
1. A recolha de intenções de investimento só pode ser efetuada durante o período expressamente indicado no prospeto preliminar aprovado pela AGMVM, não podendo exceder os 60 (sessenta dias).
2. Findo o prazo da recolha de intenções de investimento, a oferta definitiva deve ser lançada no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, salvo autorização expressa da AGMVM.
3. Findo o prazo previsto no número anterior sem que seja lançada a oferta pública definitiva, caduca a autorização para a recolha de intenções de investimento.

Artigo 9.º - A
(Contrapartida em valores mobiliários)
Quando, numa oferta pública de aquisição, a contrapartida consista em valores mobiliários, o prospeto da oferta deve incluir, para além da informação exigida no presente capítulo e no Anexo 1 ao presente regulamento, toda a informação que seria exigível no caso de uma oferta pública de venda ou de subscrição dos valores mobiliários oferecidos em troca, nos termos do Código do Mercado dos Valores Mobiliários e do Capítulo II do presente regulamento.

Artigo 10.º - A
(Linguagem do prospeto)
1. A informação incluída no prospeto, independentemente da forma de divulgação, deve ser redigida de forma clara, objetiva e compreensível para os investidores a que a oferta se dirige e a linguagem utilizada deve ser acessível.
2. Sempre que sejam utilizados termos técnicos ou especializados que não sejam de uso comum para os investidores a que a oferta se dirige, esses termos devem ser devidamente definidos no próprio texto ou em local facilmente identificável.
3. O sumário do prospeto:
a) deve ser redigido em linguagem simples e acessível;
b) deve evitar, sempre que possível, o recurso a termos técnicos ou especializados que não sejam de uso comum para os investidores a que a oferta se dirige; 
c) não deve limitar‑se a uma reprodução literal ou condensada de excertos do prospeto.
4. A AGMVM pode emitir orientações ou recomendações destinadas a concretizar os requisitos de clareza, compreensibilidade e qualidade da linguagem a que o prospeto deve obedecer, tendo em conta a natureza da oferta e o perfil dos investidores visados.

Artigo 13.º - A
(Difusão de Informações)
1. A informação relativa a emitentes, legalmente exigida, é enviada para o sistema de difusão de informação da AGMVM, previsto no artigo 27.º do Código do Mercado de Valores Mobiliários, sempre que o meio de divulgação não esteja especialmente determinado. 
2. A divulgação de informação no sistema de difusão de informação da AGMVM é efetuada em momento não posterior à sua divulgação por outros meios.
3. A divulgação das alterações ou retificações à informação divulgada é efetuada pelos mesmos meios e termos da informação a alterar ou retificar.

CAPÍTULO V
Publicidade das ofertas públicas de valores mobiliários 
Artigo 13.º - B
(Publicidade prévia)
Quando a AGMVM, após exame preliminar do pedido de aprovação do prospeto ou de registo de oferta pública, considere que a aprovação do prospeto ou o registo da oferta é viável, pode autorizar publicidade anterior à aprovação do prospeto ou à concessão do registo, desde que daí não resulte perturbação para os destinatários ou para o mercado. 

Artigo 13.º - C
(Publicidade)
1. Cabe à entidade emitente, aos intermediários financeiros ou a quaisquer terceiros prestadores de serviços no âmbito da divulgação da oferta pública, garantir que a publicidade feita respeita as normas legais reguladoras da publicidade das ofertas públicas. 
2. A publicidade relativa a ofertas públicas deve:
a) Obedecer aos princípios gerais de completude, veracidade, atualidade, clareza, objetividade e licitude, enunciados no artigo 39.º do Código do Mercado de Valores Mobiliários, não podendo induzir o público em erro sobre a verdade dos factos, situações, atividades, negócios, resultados, valores ou expectativas, nem omitindo ou dissimulando informação necessária, em cada caso à correta avaliação da oferta pelos seus destinatários;
b) Nos casos em que se apresentem as vantagens do investimento, ser redigida em linguagem moderada, advertindo os seus leitores para os riscos do investimento; 
c) Referir expressamente que se trata de material publicitário, diferenciando informações factuais de interpretações, opiniões, projeções e estimativas;
d) Referir à existência ou a disponibilidade futura de prospeto e indicar as modalidades de acesso ao mesmo; e
e) Harmonizar-se com o conteúdo do prospeto, não podendo conter informações diversas ou inconsistentes com as constantes do prospeto.
3. À responsabilidade civil pelo conteúdo da informação divulgada em ações publicitárias aplica-se, com as devidas adaptações, o disposto nos artigos 191.º e seguintes do Código do Mercado de Valores Mobiliários.

Artigo 13.º - D
(Aprovação pela AGMVM)
1. Todo o material publicitário relacionado com a oferta pública está sujeito à aprovação prévia pela AGMVM.
2. A AGMVM deverá pronunciar-se no prazo de 8 dias úteis subsequentes à data em que receba o material publicitário.
3. Quando o material publicitário é submetido à aprovação prévia da AGMVM simultaneamente com o prospeto, ou durante o prazo da sua aprovação, este suspende-se pelo período estritamente necessário à aprovação da publicidade, até ao limite previsto no número anterior.
4. A AGMVM indefere o pedido de aprovação sempre que a publicidade não respeite o disposto nos artigos anteriores.
5. A AGMVM deve, relativamente à publicidade que não respeite o disposto nos artigos anteriores, ordenar as modificações que se revelem necessárias, notificando o requerente para proceder à introdução destas.
6. A introdução das modificações referidas pela AGMVM após apreciação do material publicitário apresentado dispensa a sua posterior aprovação pela AGMVM.

ANEXO 2
Modelo de prospeto de oferta pública de distribuição de valores mobiliários (documento único)
I. Sumário
O prospeto deve incluir um sumário elaborado em conformidade com o disposto no artigo 1.º-B do presente regulamento.
II. Pessoas responsáveis, informação de terceiros e aprovação da AGMVM
A presente secção deve conter informações sobre as pessoas responsáveis pelo conteúdo do prospeto, proporcionando aos investidores segurança quanto à exatidão das informações divulgadas. Deve ainda disponibilizar informações sobre os interesses das pessoas envolvidas na oferta, os motivos da oferta, a utilização das receitas, os custos da oferta e a base jurídica do prospeto e a sua aprovação pela AGMVM.
III. Estratégia, desempenho e enquadramento empresarial
A presente secção deve divulgar informações sobre a identidade do emitente, as suas atividades, estratégia e objetivos. Os investidores devem adquirir um conhecimento claro das atividades do emitente e das principais tendências que afetam o seu desempenho, bem como da sua estrutura organizacional e dos seus investimentos significativos. Se aplicável, o emitente deve divulgar nesta secção estimativas ou previsões do seu desempenho futuro.
IV. Fatores de risco
A presente secção deve descrever os principais riscos enfrentados pelo emitente e o impacto no seu desempenho futuro, bem como os principais riscos especificamente associados aos valores mobiliários objeto de oferta pública. Os fatores de risco devem limitar-se aos riscos que sejam específicos ao emitente e aos valores mobiliários e relevantes para a tomada de uma decisão de investimento informada, devendo ser corroborados pelo conteúdo do prospeto.
V. Termos e condições relativos aos valores mobiliários
A presente secção deve determinar os termos e condições relativos aos valores mobiliários e disponibilizar uma descrição pormenorizada das suas características, incluindo, nomeadamente, o tipo, categoria e número de identificação internacional de títulos (ISIN), os direitos inerentes aos valores mobiliários, eventuais restrições à sua livre transferência e, se aplicável, a política de dividendos ou de distribuição de rendimentos.
VI. Informações pormenorizadas sobre a oferta
A presente secção deve apresentar informações específicas sobre a oferta dos valores mobiliários, o plano para a sua distribuição e atribuição, bem como uma indicação quanto ao respetivo preço. Deve ainda apresentar informações sobre a colocação dos valores mobiliários, os eventuais acordos de subscrição e as disposições relativas à admissão à negociação, as pessoas que vendem os valores mobiliários e a diluição dos acionistas existentes.
VII. Governação da sociedade
A presente secção deve explicar a administração do emitente e o papel das pessoas envolvidas na gestão da sociedade. Em relação aos valores mobiliários representativos de capital, deve ainda prestar informações sobre os antecedentes dos quadros dirigentes, a sua remuneração e a sua potencial ligação ao desempenho do emitente.
VIII. Informações financeiras
A presente secção deve especificar as demonstrações financeiras que têm de ser incluídas no prospeto, referentes aos dois últimos exercícios (para valores mobiliários representativos de capital) ou ao último exercício (para valores mobiliários não representativos de capital), ou a um período mais curto correspondente ao período de atividade do emitente, bem como outras informações de natureza financeira, incluindo demonstrações consolidadas e alterações significativas.
IX. Informações relativas aos acionistas e aos detentores de valores mobiliários
A presente secção deve disponibilizar informações sobre os principais acionistas do emitente, a existência de potenciais conflitos de interesses entre os quadros dirigentes e o emitente, o capital social do emitente, bem como informações sobre as transações com partes relacionadas, os processos judiciais e de arbitragem e os contratos significativos.
X. Informações sobre o garante (apenas valores mobiliários não representativos de capital, quando aplicável)
Quando aplicável, a presente secção deve disponibilizar informações sobre o garante dos valores mobiliários, incluindo informações essenciais sobre a garantia associada aos valores mobiliários, os fatores de risco e informações financeiras específicas sobre o garante.
XI. Informações sobre os valores mobiliários subjacentes e o emitente dos valores mobiliários subjacentes (quando aplicável)
Quando aplicável, a presente secção deve disponibilizar informações sobre os valores mobiliários subjacentes e, quando aplicável, sobre o emitente dos valores mobiliários subjacentes.
XII. Documentos disponíveis
A presente secção deve disponibilizar informações sobre os documentos que devem estar disponíveis para verificação pelos investidores e o local ou sítio na Internet onde podem ser consultados.

ANEXO 3
Documento de registo
I. Pessoas responsáveis e aprovação da AGMVM
A presente secção deve disponibilizar informações sobre as pessoas responsáveis pelo conteúdo do documento de registo e proporcionar aos investidores segurança quanto à exatidão das informações divulgadas no prospeto. Deve ainda disponibilizar informações sobre a base jurídica do prospeto e a sua aprovação pela AGMVM.
II. Estratégia, desempenho e enquadramento empresarial
A presente secção deve divulgar informações sobre a identidade do emitente, as suas atividades, estratégia e objetivos. Os investidores devem adquirir um conhecimento claro das atividades do emitente e das principais tendências que afetam o seu desempenho, bem como da sua estrutura organizacional e dos seus investimentos significativos. Se aplicável, o emitente deve divulgar nesta secção estimativas ou previsões do seu desempenho futuro.
III. Fatores de risco
A presente secção deve descrever os principais riscos enfrentados pelo emitente e o impacto no seu desempenho futuro. Os fatores de risco devem ser específicos, relevantes e corroborados pelo conteúdo do documento de registo.
IV. Governação da sociedade
A presente secção deve explicar a administração do emitente e o papel das pessoas envolvidas na gestão da sociedade. Em relação aos valores mobiliários representativos de capital, deve ainda prestar informações sobre os antecedentes dos quadros dirigentes, a sua remuneração e a sua potencial ligação ao desempenho do emitente.
V. Informações financeiras
A presente secção deve especificar as demonstrações financeiras que têm de ser incluídas no documento, referentes aos dois últimos exercícios (para valores mobiliários representativos de capital) ou ao último exercício (para valores mobiliários não representativos de capital), ou a um período mais curto correspondente ao período de atividade do emitente, bem como outras informações de natureza financeira, incluindo demonstrações consolidadas e alterações significativas.
VI. Informações relativas aos acionistas e aos detentores de valores mobiliários
A presente secção deve disponibilizar informações sobre os principais acionistas do emitente, a existência de potenciais conflitos de interesses entre os quadros dirigentes e o emitente, o capital social do emitente, bem como informações sobre as transações com partes relacionadas, os processos judiciais e de arbitragem e os contratos significativos.
VII. Documentos disponíveis
A presente secção deve disponibilizar informações sobre os documentos que devem estar disponíveis para verificação pelos investidores e o local ou sítio na Internet onde podem ser consultados.

ANEXO 4
Nota sobre os valores mobiliários
I. Pessoas responsáveis, informação de terceiros e aprovação da AGMVM
A presente secção deve disponibilizar informações sobre as pessoas responsáveis pelo conteúdo da nota sobre os valores mobiliários e proporcionar aos investidores segurança quanto à exatidão das informações divulgadas no prospeto. Deve ainda disponibilizar informações sobre os interesses das pessoas envolvidas na oferta, os motivos da oferta, a utilização das receitas, os custos da oferta e a base jurídica do prospeto e a sua aprovação pela AGMVM.
II. Fatores de risco
A presente secção deve descrever os principais riscos que estão especificamente associados aos valores mobiliários objeto de oferta pública. Os fatores de risco devem ser específicos, relevantes e corroborados pelo conteúdo da nota sobre os valores mobiliários.
III. Termos e condições relativos aos valores mobiliários
A presente secção deve determinar os termos e condições relativos aos valores mobiliários e disponibilizar uma descrição pormenorizada das suas características, incluindo, nomeadamente, o tipo, categoria e número de identificação internacional de títulos (ISIN), os direitos inerentes aos valores mobiliários, eventuais restrições à sua livre transferência e, se aplicável, a política de dividendos ou de distribuição de rendimentos.
IV. Informações pormenorizadas sobre a oferta
A presente secção deve disponibilizar informações sobre a oferta dos valores mobiliários, incluindo o preço definitivo da oferta e o volume definitivo dos valores mobiliários que serão objeto de oferta, as razões da oferta, o plano de distribuição dos valores mobiliários, a utilização das receitas da oferta, os custos da emissão e da oferta e a diluição (apenas para valores mobiliários representativos de capital).
V. Informações sobre o garante (apenas valores mobiliários não representativos de capital, quando aplicável)
Quando aplicável, a presente secção deve disponibilizar informações sobre o garante dos valores mobiliários, incluindo informações essenciais sobre a garantia associada aos valores mobiliários, os fatores de risco e informações financeiras específicas sobre o garante.
VI. Informações sobre os valores mobiliários subjacentes e o emitente dos valores mobiliários subjacentes (quando aplicável)
Quando aplicável, a presente secção deve disponibilizar informações sobre os valores mobiliários subjacentes e, quando aplicável, sobre o emitente dos valores mobiliários subjacentes.
VII. Documentos disponíveis
A presente secção deve disponibilizar informações sobre os documentos que devem estar disponíveis para verificação pelos investidores e o local ou sítio na Internet onde podem ser consultados.»

Artigo 4.º
(Revogação)
1. São revogados o artigo 5.º e o artigo 13.º do Regulamento da AGMVM n.º 7/2013, de 3 de maio
2. É revogado o Regulamento da AGMVM n.º 8/2013, de 3 de maio, relativo à publicidade das ofertas públicas de valores mobiliários.

Artigo 5.º
(Redenominação e reorganização)
É redenominada a Secção I do Capítulo II e o Capítulo V passa a Capítulo VI do Regulamento da AGMVM n.º 7/2013, de 3 de maio.

Artigo 6.º
(Republicação)
É republicado na íntegra o texto do Regulamento da AGMVM n.º 7/2013, de 3 de maio, tal como alterado pelo Regulamento da AGMVM n.º 1/2014, de 27 de novembro, com as alterações constantes no presente diploma.

Artigo 7.º
(Entrada em vigor)
O presente diploma entra em vigor 60 (sessenta) dias após a sua publicação.


REPUBLICAÇÃO
Regulamento n.º 7/2013

CAPÍTULO I
Prospeto, Exigibilidade e Formato
Artigo 1.º
(Exigibilidade de prospeto)
1. A realização de qualquer oferta pública relativa a valores mobiliários deve ser precedida de divulgação de um prospeto.
2. Excetuam-se do disposto no número anterior:
a) Os valores mobiliários oferecidos no âmbito de uma oferta pública de aquisição realizada mediante troca, desde que seja disponibilizado documento contendo informação considerada, pela AGMVM, equivalente à do prospeto;
b) As ofertas de valores mobiliários a atribuir, por ocasião de uma fusão, desde que esteja disponível com a antecedência imposta pela legislação societária para a informação preparatória da assembleia-geral, um documento com informações consideradas pela AGMVM equivalentes às de um prospeto;
c) O pagamento de dividendos sob a forma de ações da mesma categoria das ações em relação às quais são pagos os dividendos, desde que esteja disponível um documento como informações sobre o número e a natureza das ações, bem como, sobre as razões e características da oferta;
d) As ofertas de distribuição de valores mobiliários a membros dos órgãos de administração ou trabalhadores, existentes ou antigos, pelo respetivo empregador quando este tenha valores mobiliários admitidos à negociação num mercado regulamentado ou por uma sociedade dominadas pelo mesmo, desde que esteja disponível um documento com informações sobre o número e a natureza dos valores mobiliários, bem como, sobre as razões e características da oferta; e
e) Uma oferta de valores mobiliários fungíveis com valores mobiliários já admitidos à negociação no mesmo mercado, desde que estejam preenchidas todas as seguintes condições:
i) os valores mobiliários representam, ao longo de um período de 12 meses, menos de 30 % do número de valores mobiliários já admitidos à negociação no mesmo mercado,
ii) o emitente dos valores mobiliários não é objeto de reestruturação ou de um processo de insolvência.
3. Quando o oferente pretender fazer uso da dispensa de prospeto, deverá notificar a AGMVM, com pelo menos 10 dias úteis de antecedência face ao início da oferta, podendo a AGMVM, exigir que o oferente prepare ou submeta à sua aprovação um documento informativo simplificado, em termos a determinar pela AGMVM no caso concreto.
4. Nos termos do número anterior, o documento informativo simplificado deve conter, pelo menos: 
a) A identificação do emitente e, quando aplicável, do oferente, incluindo a denominação social, a sede e a atividade principal;
b) Uma descrição sumária da atividade do emitente e da sua situação económica e financeira, em termos adequados à natureza e dimensão da oferta;
c) As características essenciais dos valores mobiliários objeto da oferta, designadamente a sua natureza, categoria e direitos associados;
d) Os termos e condições da oferta, incluindo, nomeadamente, o respetivo objeto, os destinatários, o período da oferta e o preço ou os critérios da sua determinação;
e) A indicação dos principais riscos associados ao emitente, aos valores mobiliários e à oferta;
f) As razões da oferta e, quando relevante, os seus efeitos ou impacto previsível na situação do emitente. 
5. A informação referida nos termos do número anterior deve ser enviada à AGMVM antes do respetivo lançamento ou da ocorrência dos factos nele previstos.
6. Sem prejuízo do disposto no número 2 do presente artigo, o oferente tem o direito de elaborar um prospeto, ficando este sujeito às regras do Código do Mercado de Valores Mobiliários e do presente regulamento.

Artigo 1.º - A
(Formato)
1. O prospeto de qualquer oferta pública relativa a valores mobiliários pode ser elaborado sob a forma de um documento único ou de documentos separados, nos termos previstos nos artigos seguintes.
2. O prospeto composto por documentos separados é constituído por um documento de registo, uma nota sobre valores mobiliários e um sumário.
3. O documento de registo deve conter as informações referentes ao emitente e deve ser submetido previamente à AGMVM, para aprovação ou para conhecimento.
4. A nota sobre os valores mobiliários deve conter informações respeitantes aos valores mobiliários objeto de oferta pública.
5. O emitente que dispuser de um documento de registo aprovado e válido só tem de elaborar a nota sobre os valores mobiliários e o sumário aquando de uma oferta pública de valores mobiliários.
6. No caso referido no número anterior, a nota sobre os valores mobiliários deve fornecer informações normalmente apresentadas no documento de registo, caso se tenha verificado uma alteração significativa ou tenham ocorrido factos novos que possam afetar a apreciação dos investidores desde a aprovação do último documento de registo atualizado ou de qualquer adenda.
7. Se o documento de registo tiver sido previamente aprovado e for válido, a nota sobre os valores mobiliários e o sumário são aprovados no âmbito do processo de aprovação do prospeto.
8. Se o documento de registo tiver apenas sido comunicado à AGMVM sem aprovação, os três documentos estão sujeitos a aprovação no âmbito do processo de aprovação do prospeto.

Artigo 1.º - B
(O sumário do prospeto)
1. O prospeto deve incluir um sumário que fornece a informação fundamental de que os investidores necessitam para compreender a natureza e os riscos do emitente, do garante e dos valores mobiliários que estão a ser oferecidos num mercado regulamentado e que deve ser lido em conjunto com as outras partes do prospeto para ajudar os investidores a decidirem se devem investir nesses valores mobiliários. 
2. O conteúdo do sumário é exato, imparcial e claro, não pode ser enganoso e deve ser coerente com as demais partes do prospeto, valendo como introdução a este.
3. O sumário do prospeto: 
a) É conciso, de fácil compreensão para os investidores e apresenta linguagem tendencialmente não técnica;
b) Tem um máximo de 7 páginas;
c) Não se limita a uma simples compilação de excertos do prospeto;
d) Tem uma apresentação e disposição que facilitem a leitura, com caracteres de tamanho legível.
4. O sumário é composto pelas seguintes quatro secções, pela ordem indicada:
a) Uma introdução, contendo as advertências previstas no número seguinte;
b) Informação fundamental sobre o emitente;
c) Informação fundamental sobre os valores mobiliários;
d) Informação fundamental sobre a oferta pública ou sobre a admissão à negociação em mercado regulamentado.
5. A introdução a que se refere a alínea a) do número anterior contém, pela ordem indicada, as seguintes advertências:
a) Que o sumário deve ser lido como introdução ao prospeto;
b) Que qualquer decisão de investimento deve basear-se na análise do prospeto no seu conjunto;
c) Que o investidor pode perder a totalidade ou parte do capital investido e, quando a sua responsabilidade não se limite ao montante investido, que pode perder mais do que esse montante, indicando-se a extensão da perda potencial;
d) Que a responsabilidade civil emergente do sumário recai apenas sobre as pessoas que o tenham apresentado, incluindo qualquer tradução, e somente quando o sumário, lido em conjunto com as demais partes do prospeto, for enganoso, inexato ou incoerente, ou não preste a informação fundamental que auxilie os investidores na decisão de investimento.
6. Do sumário não podem constar referências cruzadas para outras partes do prospeto nem informações por remissão.

Artigo 2.º
(Instrução do pedido de aprovação de prospeto e registo prévio)
1. O pedido de registo ou de aprovação de prospeto é instruído com os seguintes documentos:
a) Cópia da deliberação de lançamento tomada pelos órgãos competentes do oferente e das decisões administrativas exigíveis;
b) Cópia dos estatutos do emitente dos valores mobiliários sobre que incide a oferta;
c) Cópia dos estatutos do oferente;
d) Certidão atualizada do registo comercial do emitente;
e) Certidão atualizada do registo comercial do oferente;
f) Cópia dos relatórios de gestão e de contas, dos pareceres dos órgãos de fiscalização e da certificação legal de contas do emitente;
g) Relatório ou parecer de auditor elaborado nos termos do artigo 40.º do Código do Mercado de Valores Mobiliários;
h) Cópia de identificação dos valores mobiliários que são objeto da oferta;
i) Nos casos em que a intervenção de intermediário financeiro seja legalmente exigível, cópia do contrato celebrado com o intermediário financeiro encarregado da assistência;
j) Nos casos em que seja legalmente exigível, cópia do contrato de colocação e do contrato de consórcio de colocação;
k) Projeto de prospeto;
l) Informação financeira pró-forma, quando exigível;
m) Relatórios periciais, quando exigíveis; e
n) Nos casos de oferta pública de venda, certificado comprovativo do bloqueio dos valores mobiliários.
2. A junção de documentos pode ser substituída pela indicação de que os mesmos já se encontram, em termos atualizados, em poder da AGMVM ou publicados no website do emitente, juntando o respetivo link direto.
3. A AGMVM pode solicitar ao oferente, ao emitente ou a qualquer pessoa que com estes se encontre em alguma das situações previstas no n.º 1 do artigo 93.º do Código do Mercado de Valores Mobiliários, as informações complementares que sejam necessárias para a apreciação da oferta.

Artigo 3.º
(Apreciação do pedido)
1. A AGMVM deve pronunciar-se sobre o pedido apresentado no prazo de 30 dias, a contar da data da receção do pedido ou, se a AGMVM solicitar documentos ou informações complementares, a contar da receção desses elementos. A AGMVM só poderá recusar o registo ou aprovação caso o pedido viole o disposto no presente regulamento ou noutras disposições legais ou regulamentares aplicáveis.
2. Caso as faltas ou impedimentos ao registo ou aprovação sejam sanáveis, a AGMVM deverá notificar o emitente para num prazo razoável por si fixado proceder ao seu suprimento. Caso tal não ocorra dento do prazo fixado, considera-se como recusado o pedido de registo ou aprovação.

Artigo 3.º - A 
(Adendas ao prospeto)
1. Deve ser objeto de adenda ao prospeto, sem demora injustificada, qualquer facto novo significativo, erro relevante ou inexatidão relevante relativo à informação constante do prospeto que seja suscetível de influenciar a apreciação dos valores mobiliários e que ocorra ou seja detetado entre o momento da aprovação do prospeto pela AGMVM e o encerramento do prazo da oferta ou, quando aplicável, o início da negociação dos valores mobiliários, consoante o que ocorrer em último lugar.
2. A adenda ao prospeto está sujeita a aprovação da AGMVM e é publicada no prazo máximo de 7 dias úteis nos mesmos termos e pelos mesmos meios utilizados para a divulgação do prospeto inicial, devendo o respetivo sumário ser igualmente objeto de adenda, sempre que necessário, para refletir a nova informação.
3. A adenda deve conter uma menção destacada ao direito de revogação da aceitação, previsto no n.º 10 do artigo 187.º do Código do Mercado de Valores Mobiliários, da qual conste claramente: 
a) Que o direito de revogação é concedido apenas aos investidores que já tivessem aceitado a oferta antes da publicação da adenda e desde que os valores mobiliários ainda não lhes tenham sido entregues;
b) O prazo durante o qual o direito de revogação pode ser exercido, que não pode ser inferior a dois dias úteis após a colocação à disposição do público da adenda;
c) A identificação da entidade ou pessoa a contactar para o exercício desse direito.
4. Quando os valores mobiliários sejam adquiridos ou subscritos diretamente junto do emitente ou do oferente, estes devem informar os investidores da publicação da adenda, do local onde a mesma se encontra disponível e da eventual existência do direito de revogação.
5. Quando a adenda respeite exclusivamente a informação constante de um documento de registo utilizado como parte integrante de vários prospetos, pode ser elaborada e aprovada uma única adenda, devendo esta identificar expressamente todos os prospetos a que se aplica.
6. A AGMVM pode exigir, quando tal se mostre necessário para assegurar a compreensibilidade da informação, que a adenda inclua em anexo uma versão consolidada do prospeto ou da parte do prospeto objeto da adenda, sem prejuízo da possibilidade de o emitente o fazer voluntariamente.

Artigo 4.º
(Encargos)
Pela apreciação do pedido de registo ou aprovação pela AGMVM, é devida uma taxa destinada a suportar as despesas inerentes, a qual será fixada para o efeito em regulamento próprio.


CAPÍTULO II
Prospeto de Oferta Pública de Distribuição
SECÇÃO I
Conteúdo
Artigo 5.º
(Formato e exigibilidade)
(Revogado.)

Artigo 6.º
(Conteúdo)
1. Para além do conteúdo previsto no artigo 187.º, n.º 4 do Código do Mercado de Valores Mobiliários, o prospeto de oferta pública de distribuição deve incluir também, declarações efetuadas pelas pessoas responsáveis pelo seu conteúdo que atestem que, tanto quanto é do seu conhecimento, a informação constante do prospeto está de acordo com os factos e que não existem omissões suscetíveis de alterar o seu alcance.
2. O prospeto de oferta pública de distribuição elaborado sob a forma de documento único deve conter as informações mínimas previstas no Anexo 2 ao presente regulamento. Quando o prospeto seja composto por documentos separados, o documento de registo deve conter as informações previstas no Anexo 3 e a nota sobre valores mobiliários deve conter as informações previstas no Anexo 4 ao presente regulamento.
3. A AGMVM pode, caso a caso e mediante pedido fundamentado do emitente ou oferente, aceitar a utilização de outros modelos de prospeto internacionalmente reconhecidos, desde que assegurem um nível de informação equivalente ao previsto no número anterior e garantam a adequada proteção dos investidores.

SECÇÃO II
Recolha de intenções de investimento
Artigo 7.º
(Prospeto Preliminar)
1. O prospeto preliminar de recolha de intenções de investimento carece de aprovação prévia da AGMVM.
2. O pedido de aprovação de prospeto preliminar é instruído com os documentos referidos nas alíneas a) a g), do artigo 2.º, do presente regulamento, acompanhado de projeto de prospeto preliminar.
3. O disposto no presente capítulo aplica-se com as devidas adaptações ao prospeto preliminar. 

Artigo 7.º - A
(Prazo da recolha de intenções de investimento)
1. A recolha de intenções de investimento só pode ser efetuada durante o período expressamente indicado no prospeto preliminar aprovado pela AGMVM, não podendo exceder os 60 (sessenta dias).
2. Findo o prazo da recolha de intenções de investimento, a oferta definitiva deve ser lançada no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, salvo autorização expressa da AGMVM.
3. Findo o prazo previsto no número anterior sem que seja lançada a oferta pública definitiva, caduca a autorização para a recolha de intenções de investimento.

CAPÍTULO III
Prospeto de Oferta Púbica de Aquisição
Artigo 8.º
(Estrutura geral do prospeto)
1. O prospeto de oferta pública de aquisição obedece à estrutura constante do Anexo 1 ao presente regulamento e que dele faz parte integrante.
2. O prospeto inicia-se, pelo menos, com as seguintes informações:
a) Denominação social do oferente e, se não for o mesmo, do emitente e, menções a que o oferente e, se não for o mesmo, os emitentes estejam legalmente obrigados nas suas publicações;
b) Natureza da oferta;
c) Quantidade, natureza e valor nominal dos valores mobiliários objeto da oferta;
d) Data de elaboração do prospeto; e
e) O prospeto encerra com informações relativas às formas de divulgação adotadas e aos locais onde pode ser consultado.

Artigo 9.º
(Elaboração do prospeto)
A elaboração do prospeto de oferta pública de aquisição deve observar, nomeadamente, as seguintes regras:
a) A informação deve estar sistematizada em quadros, mapas ou diagramas sempre que tal forma de apresentação contribua para melhor compreensão e mais fácil apreensão da informação a divulgar;
b) As remissões para outras partes do prospeto devem ser claras e devidamente explicitadas, permitindo evidenciar a informação pertinente sobre qualquer elemento ou dado apresentado;
c) Devem ser reproduzidos os capítulos e títulos de cada rubrica, tal como indicado no Anexo 1 ao presente regulamento;
d) Se for necessário apresentar informação adicional, devem ser introduzidos e numerados sequencialmente capítulos e rubricas adicionais;
e) Devem ser introduzidos títulos adicionais de nível inferior sempre que tal contribua para facilitar a leitura do prospeto; e
f) O índice geral do prospeto deve referir o número de página de cada rubrica.

Artigo 9.º - A
(Contrapartida em valores mobiliários)
Quando, numa oferta pública de aquisição, a contrapartida consista em valores mobiliários, o prospeto da oferta deve incluir, para além da informação exigida no presente capítulo e no Anexo 1 ao presente regulamento, toda a informação que seria exigível no caso de uma oferta pública de venda ou de subscrição dos valores mobiliários oferecidos em troca, nos termos do Código do Mercado dos Valores Mobiliários e do Capítulo II do presente regulamento.


CAPÍTULO IV
Divulgação do prospeto
Artigo 10.º
(Inserção por remissão)
1. É permitida a inserção de informações no prospeto por remissão para documentos publicados prévia ou simultaneamente, e que, pela AGMVM tenham sido aprovados ou a ela tenham sido comunicados no âmbito dos deveres de informação de emitentes e de titulares de participações qualificadas em sociedades emitentes de ações admitidas à negociação em mercado regulamentado.
2. O prospeto deve incluir uma lista de remissões quando contenha informações por remissão.
3. O sumário do prospeto não pode conter informação inserida por remissão.
4. Se um documento, que pode ser inserido mediante remissão, contiver informação que tenha sofrido alterações significativas, o prospeto deve indicar claramente estas circunstâncias e fornecer informação atualizada.
5. É admitida a inserção por remissão num prospeto apenas a certas partes de um documento, desde que seja indicado que as partes não inseridas ou não são relevantes para o investidor ou estão incluídas noutra parte do prospeto.
6. A incorporação de informação por remissão pressupõe que sejam tomadas todas as medidas para não pôr em perigo a proteção do investidor em termos do carácter inteligível e acessível da informação.

Artigo 10.º - A
(Linguagem do prospeto)
1. A informação incluída no prospeto, independentemente da forma de divulgação, deve ser redigida de forma clara, objetiva e compreensível para os investidores a que a oferta se dirige e a linguagem utilizada deve ser acessível.
2. Sempre que sejam utilizados termos técnicos ou especializados que não sejam de uso comum para os investidores a que a oferta se dirige, esses termos devem ser devidamente definidos no próprio texto ou em local facilmente identificável.
3. O sumário do prospeto:
a) deve ser redigido em linguagem simples e acessível;
b) deve evitar, sempre que possível, o recurso a termos técnicos ou especializados que não sejam de uso comum para os investidores a que a oferta se dirige; 
c) não deve limitar‑se a uma reprodução literal ou condensada de excertos do prospeto.
4. A AGMVM pode emitir orientações ou recomendações destinadas a concretizar os requisitos de clareza, compreensibilidade e qualidade da linguagem a que o prospeto deve obedecer, tendo em conta a natureza da oferta e o perfil dos investidores visados.

Artigo 11.º
(Divulgação sob a forma impressa)
1. A divulgação do prospeto sob a forma impressa, nos termos da alínea b) do artigo 188.º, n.º 1 do Código do Mercado dos Valores Mobiliários, deve ser apresentada:
a) Em folhas brancas de formato A4;
b) Em letra:
i. De corpo não inferior a 10, salvo no que respeita a quadros ou mapas numéricos desde que esteja assegurada a sua legibilidade;
ii. De corpo não inferior a 12 no que respeita às advertências.
c) Com os títulos em letra maior e devidamente destacados;
d) Com parágrafos separados, pelo menos, por uma linha em branco;
e) Com capa impressa em fundo branco ou de cor neutra, podendo facultativamente constar os logótipos das entidades envolvidas.
2. A utilização de imagens na divulgação sob a forma impressa a que se refere o número anterior é admitida desde que as mesmas estejam relacionadas com o oferente ou a atividade por ele desenvolvida.

Artigo 12.º
(Divulgação sob a forma eletrónica)
1. O prospeto deverá ser disponibilizado sob a forma eletrónica, nos termos das alíneas c), d) e e) do n.º 1 do artigo 188.º do Código do Mercado de Valores Mobiliários.
2. O formato do ficheiro deverá impedir que o prospeto possa ser alterado e assegurar a sua integridade e autenticidade.
3. O prospeto não deverá conter hiperligações, com exceção das ligações aos endereços eletrónicos onde está acessível a informação inserida mediante remissão.
4. Os investidores devem ter a possibilidade de descarregar e imprimir o prospeto.
5. A forma eletrónica de divulgação deve assegurar que o conteúdo do prospeto permanece disponível ao público durante, pelo menos, o período da oferta e enquanto o prospeto se mantiver válido, nos termos da lei.
6. A publicação do prospeto sob a forma eletrónica deve respeitar, com as devidas adaptações o disposto nos termos dos artigos anteriores.

Artigo 13.º
(Divulgação através de outros meios)
(Revogado)

Artigo 13.º - A
(Difusão de Informações)
1. A informação relativa a emitentes, legalmente exigida, é enviada para o sistema de difusão de informação da AGMVM, previsto no artigo 27.º do Código do Mercado de Valores Mobiliários, sempre que o meio de divulgação não esteja especialmente determinado. 
2. A divulgação de informação no sistema de difusão de informação da AGMVM é efetuada em momento não posterior à sua divulgação por outros meios.
3. A divulgação das alterações ou retificações à informação divulgada é efetuada pelos mesmos meios e termos da informação a alterar ou retificar.

CAPÍTULO V
Publicidade das ofertas públicas de valores mobiliários 
Artigo 13.º - B
(Publicidade prévia)
Quando a AGMVM, após exame preliminar do pedido de aprovação do prospeto ou de registo de oferta pública, considere que a aprovação do prospeto ou o registo da oferta é viável, pode autorizar publicidade anterior à aprovação do prospeto ou à concessão do registo, desde que daí não resulte perturbação para os destinatários ou para o mercado. 

Artigo 13.º - C
(Publicidade)
1. Cabe à entidade emitente, aos intermediários financeiros ou a quaisquer terceiros prestadores de serviços no âmbito da divulgação da oferta pública, garantir que a publicidade feita respeita as normas legais reguladoras da publicidade das ofertas públicas. 
2. A publicidade relativa a ofertas públicas deve:
a) Obedecer aos princípios gerais de completude, veracidade, atualidade, clareza, objetividade e licitude, enunciados no artigo 39.º do Código do Mercado de Valores Mobiliários, não podendo induzir o público em erro sobre a verdade dos factos, situações, atividades, negócios, resultados, valores ou expectativas, nem omitindo ou dissimulando informação necessária, em cada caso à correta avaliação da oferta pelos seus destinatários;
b) Nos casos em que se apresentem as vantagens do investimento, ser redigida em linguagem moderada, advertindo os seus leitores para os riscos do investimento; 
c) Referir expressamente que se trata de material publicitário, diferenciando informações factuais de interpretações, opiniões, projeções e estimativas;
d) Referir à existência ou a disponibilidade futura de prospeto e indicar as modalidades de acesso ao mesmo; e
e) Harmonizar-se com o conteúdo do prospeto, não podendo conter informações diversas ou inconsistentes com as constantes do prospeto.
3. À responsabilidade civil pelo conteúdo da informação divulgada em ações publicitárias aplica-se, com as devidas adaptações, o disposto nos artigos 191.º e seguintes do Código do Mercado de Valores Mobiliários.

Artigo 13.º - D
(Aprovação pela AGMVM)
1. Todo o material publicitário relacionado com a oferta pública está sujeito à aprovação prévia pela AGMVM.
2. A AGMVM deverá pronunciar-se no prazo de 8 dias úteis subsequentes à data em que receba o material publicitário.
3. Quando o material publicitário é submetido à aprovação prévia da AGMVM simultaneamente com o prospeto, ou durante o prazo da sua aprovação, este suspende-se pelo período estritamente necessário à aprovação da publicidade, até ao limite previsto no número anterior.
4. A AGMVM indefere o pedido de aprovação sempre que a publicidade não respeite o disposto nos artigos anteriores.
5. A AGMVM deve, relativamente à publicidade que não respeite o disposto nos artigos anteriores, ordenar as modificações que se revelem necessárias, notificando o requerente para proceder à introdução destas.
6. A introdução das modificações referidas pela AGMVM após apreciação do material publicitário apresentado dispensa a sua posterior aprovação pela AGMVM.

CAPÍTULO VI
Disposições Finais
Artigo 14.º
(Norma revogatória)
É revogado o Regulamento n.º 1/2000, de 27 de novembro.

Artigo 15.º
(Entrada em vigor)
O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Boletim Oficial.

ANEXO 1
Prospeto relativo a ofertas públicas de aquisição de valores mobiliários
CAPÍTULO 0
Advertências/introdução
0.1.	Resumo das características da operação - breve descrição da operação, nomeadamente, descrição sintética das condições de eficácia a que a oferta fica sujeita, quantidade mínima e máxima de valores mobiliários que o oferente se propõe adquirir, contrapartida oferecida, critérios de rateio.
0.2.	Efeitos do registo:
O registo de oferta pública de aquisição implica a aprovação do respetivo prospeto e baseia-se em critérios de legalidade.
Referência a que a aprovação do projeto e o registo não envolvem qualquer garantia quanto ao conteúdo da informação, à situação económica ou financeira do oferente, do emitente ou do garante, à viabilidade da oferta ou à qualidade dos valores mobiliários.
Enumeração dos intermediários financeiros responsáveis pela oferta, com explicitação das obrigações por todos assumidas nos termos do artigo 186.º, n.º 3, do Código do Mercado de Valores Mobiliários.
CAPÍTULO 1
Responsáveis pela informação
Identificação dos responsáveis – identificação das pessoas responsáveis pelo prospeto e do âmbito da sua responsabilidade, com referência expressa aos termos do artigo 191.º, do Código do Mercado de Valores Mobiliários.
CAPÍTULO 2
Descrição da oferta
2.1.	Montante e natureza da operação – descrição e indicação do montante global e da natureza da operação, nomeadamente, carácter geral ou parcial da oferta.
2.2.	Montante, natureza e categoria de valores mobiliários objeto da oferta - indicação das quantidades mínima e máxima e natureza e categoria dos valores mobiliários objeto da oferta.
2.3.	Contrapartida oferecida e sua justificação – justificação do valor da contrapartida, especificando os métodos de cálculo adotados na sua determinação e os fatores e dados em que essa determinação se baseou.
2.4.	Modo de pagamento de contrapartida – indicação do modo de pagamento da contrapartida, nomeadamente, no caso referido na alínea k), do artigo 231.º, n.º 1, do Código do Mercado de Valores Mobiliários.
2.5.	Caução ou garantia da contrapartida:
Se a contrapartida consistir em dinheiro, o oferente deve, previamente ao registo da oferta, depositar o montante total em instituição de crédito ou apresentar garantia bancária adequada.
Os valores mobiliários oferecidos como contrapartida, que já tenham sido emitidos, devem ser registados ou depositados à ordem do oferente em sistema centralizado ou junto de intermediário financeiro, procedendo-se ao seu bloqueio.
Indicação da entidade em que está depositada a contrapartida em dinheiro ou que prestou a garantia bancária do seu pagamento;
Se os valores mobiliários oferecidos como contrapartida já estiverem emitidos, indicação de ter sido efetuado o seu bloqueio.
2.6.	Modalidade da oferta:
Indicação de eventuais condições de eficácia a que a oferta fique sujeita;
Contendo a contrapartida uma opção em dinheiro ou em valores mobiliários, condições do exercício dessa opção;
Indicação da possibilidade de existência de rateio e do seu modo de aplicação, bem como, dos critérios para arredondamento;
Indicação de quaisquer despesas, taxas ou impostos que devam ser suportados pelos destinatários da oferta.
2.7.	Assistência:
Denominação e sedes sociais dos intermediários financeiros responsáveis pela oferta; Indicação dos participantes no consórcio financeiro que tenha assegurado a assistência; Condições gerais do contrato de assistência.
2.8.	Objetivos da aquisição:
Informação sobre os objetivos da aquisição, designadamente, quanto à manutenção da negociação em mercado regulamentado dos valores mobiliários que são objeto da oferta, à manutenção da qualidade de sociedade emitente de ações admitidas à negociação em mercado regulamentado, à continuidade ou modificação da atividade empresarial desenvolvida pela sociedade visada e por sociedades que com esta estejam em relação de domínio ou de grupo e à política de pessoal e de estratégia financeira;
Descrição das possíveis implicações do sucesso da oferta sobre a situação financeira do oferente.
2.9.	Declarações de aceitação:
Indicação das datas e horas de início e de encerramento da oferta, com indicação expressa da última data e hora até às quais as aceitações podem ser recebidas;
Indicação do modo como os destinatários da oferta devem proceder à sua aceitação;
Indicação da bolsa ou bolsas onde a operação se executará e indicação dos locais onde podem ser transmitidas declarações de aceitação da oferta;
Menção do direito do destinatário da oferta de revogar a sua aceitação antes do encerramento da operação, se for, entretanto, lançada uma oferta concorrente e, bem assim, a especificação de quaisquer outros casos, incluindo os previstos na lei, em que esse direito igualmente lhe assista;
Indicação do prazo durante o qual podem ser revogadas as declarações de aceitação da oferta.
2.10.	Resultado da oferta – indicação da entidade responsável pelo apuramento e divulgação do resultado da oferta, com referência expressa aos locais onde será divulgado.
 
CAPÍTULO 3
Informações relativas ao oferente, participações sociais e acordos
3.1.	Identificação do oferente – tipo, firma e sede social do oferente.
3.2.	Imputação de direito de voto – identificação das pessoas que estão com o oferente em alguma das relações previstas no n.º 1, do artigo 93.º, do Código do Mercado de Valores Mobiliários.
3.3.	Participações do oferente no capital da sociedade visada:
Informação sobre as quantidades de valores mobiliários emitidos pela sociedade visada, de que sejam titulares o oferente e as pessoas mencionadas no n.º 1, do artigo 93.º, do Código do Mercado de Valores Mobiliários, como indicação precisa da percentagem dos direitos de votos que podem por aqueles ser exercidos;
Discriminação das quantidades, datas e contrapartidas dos valores mobiliários da mesma categoria dos que são objeto da oferta, que tenham sido adquiridos pelo oferente ou por alguma das pessoas referidas no n.º 3.2., adquiridos nos últimos seis meses.
3.4.	Direitos de voto e participações da sociedade visada no oferente - indicação da percentagem dos direitos de voto que, nos termos do n.º 1, do artigo 93.º, do Código do Mercado de Valores Mobiliários, pode ser exercida pela sociedade visada na sociedade oferente.
3.5.	Acordos parassociais:
Indicação de quaisquer acordos parassociais de que o oferente, ou qualquer das pessoas referidas no n.º 1, do artigo 93.º, do Código do Mercado de Valores Mobiliários, seja parte ou de tenha conhecimento, com influência significativa na sociedade visada;
Indicação de quaisquer acordos ou entendimentos estabelecidos com outras pessoas coletivas para as quais o oferente deva transferir, após o encerramento da operação, qualquer quantidade de valores adquiridos através da oferta, especificando, além das respetivas condições, a identidade dos interessados e, bem assim, informações idênticas às que lhe seriam exigíveis nos termos do presente regulamento se figurassem na operação como oferentes.
3.6.	Acordos celebrados com os titulares dos órgãos sociais da sociedade visada - indicação dos acordos celebrados entre o oferente ou qualquer das pessoas referidas no n.º 1, do artigo 93.º, do Código do Mercado de Valores Mobiliários e os titulares dos órgãos sociais da sociedade visada, incluindo as vantagens especiais eventualmente estipuladas a favor destes, de execução imediata ou diferida, à data do lançamento da oferta.
3.7.	Representante para as relações com o mercado - indicação do nome, funções, endereço, número de telefone, telefax e endereço de correio eletrónico de quem se encontre designado como representante do oferente para as relações com o mercado.

CAPÍTULO 4
Outras informações
Quaisquer outras informações que o oferente considere dever introduzir. 

ANEXO 2
Modelo de prospeto de oferta pública de distribuição de valores mobiliários (documento único)
I. Sumário
O prospeto deve incluir um sumário elaborado em conformidade com o disposto no artigo 1.º-B do presente regulamento.
II. Pessoas responsáveis, informação de terceiros e aprovação da AGMVM
A presente secção deve conter informações sobre as pessoas responsáveis pelo conteúdo do prospeto, proporcionando aos investidores segurança quanto à exatidão das informações divulgadas. Deve ainda disponibilizar informações sobre os interesses das pessoas envolvidas na oferta, os motivos da oferta, a utilização das receitas, os custos da oferta e a base jurídica do prospeto e a sua aprovação pela AGMVM.
III. Estratégia, desempenho e enquadramento empresarial
A presente secção deve divulgar informações sobre a identidade do emitente, as suas atividades, estratégia e objetivos. Os investidores devem adquirir um conhecimento claro das atividades do emitente e das principais tendências que afetam o seu desempenho, bem como da sua estrutura organizacional e dos seus investimentos significativos. Se aplicável, o emitente deve divulgar nesta secção estimativas ou previsões do seu desempenho futuro.
IV. Fatores de risco
A presente secção deve descrever os principais riscos enfrentados pelo emitente e o impacto no seu desempenho futuro, bem como os principais riscos especificamente associados aos valores mobiliários objeto de oferta pública. Os fatores de risco devem limitar-se aos riscos que sejam específicos ao emitente e aos valores mobiliários e relevantes para a tomada de uma decisão de investimento informada, devendo ser corroborados pelo conteúdo do prospeto.
V. Termos e condições relativos aos valores mobiliários
A presente secção deve determinar os termos e condições relativos aos valores mobiliários e disponibilizar uma descrição pormenorizada das suas características, incluindo, nomeadamente, o tipo, categoria e número de identificação internacional de títulos (ISIN), os direitos inerentes aos valores mobiliários, eventuais restrições à sua livre transferência e, se aplicável, a política de dividendos ou de distribuição de rendimentos.
VI. Informações pormenorizadas sobre a oferta
A presente secção deve apresentar informações específicas sobre a oferta dos valores mobiliários, o plano para a sua distribuição e atribuição, bem como uma indicação quanto ao respetivo preço. Deve ainda apresentar informações sobre a colocação dos valores mobiliários, os eventuais acordos de subscrição e as disposições relativas à admissão à negociação, as pessoas que vendem os valores mobiliários e a diluição dos acionistas existentes.
VII. Governação da sociedade
A presente secção deve explicar a administração do emitente e o papel das pessoas envolvidas na gestão da sociedade. Em relação aos valores mobiliários representativos de capital, deve ainda prestar informações sobre os antecedentes dos quadros dirigentes, a sua remuneração e a sua potencial ligação ao desempenho do emitente.
VIII. Informações financeiras
A presente secção deve especificar as demonstrações financeiras que têm de ser incluídas no prospeto, referentes aos dois últimos exercícios (para valores mobiliários representativos de capital) ou ao último exercício (para valores mobiliários não representativos de capital), ou a um período mais curto correspondente ao período de atividade do emitente, bem como outras informações de natureza financeira, incluindo demonstrações consolidadas e alterações significativas.
IX. Informações relativas aos acionistas e aos detentores de valores mobiliários
A presente secção deve disponibilizar informações sobre os principais acionistas do emitente, a existência de potenciais conflitos de interesses entre os quadros dirigentes e o emitente, o capital social do emitente, bem como informações sobre as transações com partes relacionadas, os processos judiciais e de arbitragem e os contratos significativos.
X. Informações sobre o garante (apenas valores mobiliários não representativos de capital, quando aplicável)
Quando aplicável, a presente secção deve disponibilizar informações sobre o garante dos valores mobiliários, incluindo informações essenciais sobre a garantia associada aos valores mobiliários, os fatores de risco e informações financeiras específicas sobre o garante.
XI. Informações sobre os valores mobiliários subjacentes e o emitente dos valores mobiliários subjacentes (quando aplicável)
Quando aplicável, a presente secção deve disponibilizar informações sobre os valores mobiliários subjacentes e, quando aplicável, sobre o emitente dos valores mobiliários subjacentes.
XII. Documentos disponíveis
A presente secção deve disponibilizar informações sobre os documentos que devem estar disponíveis para verificação pelos investidores e o local ou sítio na Internet onde podem ser consultados.

ANEXO 3
Documento de registo
I. Pessoas responsáveis e aprovação da AGMVM
A presente secção deve disponibilizar informações sobre as pessoas responsáveis pelo conteúdo do documento de registo e proporcionar aos investidores segurança quanto à exatidão das informações divulgadas no prospeto. Deve ainda disponibilizar informações sobre a base jurídica do prospeto e a sua aprovação pela AGMVM.
II. Estratégia, desempenho e enquadramento empresarial
A presente secção deve divulgar informações sobre a identidade do emitente, as suas atividades, estratégia e objetivos. Os investidores devem adquirir um conhecimento claro das atividades do emitente e das principais tendências que afetam o seu desempenho, bem como da sua estrutura organizacional e dos seus investimentos significativos. Se aplicável, o emitente deve divulgar nesta secção estimativas ou previsões do seu desempenho futuro.
III. Fatores de risco
A presente secção deve descrever os principais riscos enfrentados pelo emitente e o impacto no seu desempenho futuro. Os fatores de risco devem ser específicos, relevantes e corroborados pelo conteúdo do documento de registo.
IV. Governação da sociedade
A presente secção deve explicar a administração do emitente e o papel das pessoas envolvidas na gestão da sociedade. Em relação aos valores mobiliários representativos de capital, deve ainda prestar informações sobre os antecedentes dos quadros dirigentes, a sua remuneração e a sua potencial ligação ao desempenho do emitente.
V. Informações financeiras
A presente secção deve especificar as demonstrações financeiras que têm de ser incluídas no documento, referentes aos dois últimos exercícios (para valores mobiliários representativos de capital) ou ao último exercício (para valores mobiliários não representativos de capital), ou a um período mais curto correspondente ao período de atividade do emitente, bem como outras informações de natureza financeira, incluindo demonstrações consolidadas e alterações significativas.
VI. Informações relativas aos acionistas e aos detentores de valores mobiliários
A presente secção deve disponibilizar informações sobre os principais acionistas do emitente, a existência de potenciais conflitos de interesses entre os quadros dirigentes e o emitente, o capital social do emitente, bem como informações sobre as transações com partes relacionadas, os processos judiciais e de arbitragem e os contratos significativos.
VII. Documentos disponíveis
A presente secção deve disponibilizar informações sobre os documentos que devem estar disponíveis para verificação pelos investidores e o local ou sítio na Internet onde podem ser consultados.

ANEXO 4
Nota sobre os valores mobiliários
I. Pessoas responsáveis, informação de terceiros e aprovação da AGMVM
A presente secção deve disponibilizar informações sobre as pessoas responsáveis pelo conteúdo da nota sobre os valores mobiliários e proporcionar aos investidores segurança quanto à exatidão das informações divulgadas no prospeto. Deve ainda disponibilizar informações sobre os interesses das pessoas envolvidas na oferta, os motivos da oferta, a utilização das receitas, os custos da oferta e a base jurídica do prospeto e a sua aprovação pela AGMVM.
II. Fatores de risco
A presente secção deve descrever os principais riscos que estão especificamente associados aos valores mobiliários objeto de oferta pública. Os fatores de risco devem ser específicos, relevantes e corroborados pelo conteúdo da nota sobre os valores mobiliários.
III. Termos e condições relativos aos valores mobiliários
A presente secção deve determinar os termos e condições relativos aos valores mobiliários e disponibilizar uma descrição pormenorizada das suas características, incluindo, nomeadamente, o tipo, categoria e número de identificação internacional de títulos (ISIN), os direitos inerentes aos valores mobiliários, eventuais restrições à sua livre transferência e, se aplicável, a política de dividendos ou de distribuição de rendimentos.
IV. Informações pormenorizadas sobre a oferta
A presente secção deve disponibilizar informações sobre a oferta dos valores mobiliários, incluindo o preço definitivo da oferta e o volume definitivo dos valores mobiliários que serão objeto de oferta, as razões da oferta, o plano de distribuição dos valores mobiliários, a utilização das receitas da oferta, os custos da emissão e da oferta e a diluição (apenas para valores mobiliários representativos de capital).
V. Informações sobre o garante (apenas valores mobiliários não representativos de capital, quando aplicável)
Quando aplicável, a presente secção deve disponibilizar informações sobre o garante dos valores mobiliários, incluindo informações essenciais sobre a garantia associada aos valores mobiliários, os fatores de risco e informações financeiras específicas sobre o garante.
VI. Informações sobre os valores mobiliários subjacentes e o emitente dos valores mobiliários subjacentes (quando aplicável)
Quando aplicável, a presente secção deve disponibilizar informações sobre os valores mobiliários subjacentes e, quando aplicável, sobre o emitente dos valores mobiliários subjacentes.
VII. Documentos disponíveis
A presente secção deve disponibilizar informações sobre os documentos que devem estar disponíveis para verificação pelos investidores e o local ou sítio na Internet onde podem ser consultados.




